PARECER Nº 274, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 718, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o Projeto de lei em epígrafe objetiva regulamentar o procedimento de composição extrajudicial no Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que exarou parecer favorável ao projeto.
Em seguida, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Face a não manifestação tempestiva da referida Comissão, compete-nos, na qualidade de Relator Especial designado, analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que inexistem óbices à aprovação da propositura, nos aspectos que nos compete analisar, em razão da existência do Programa 0303 - PROCESSO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, constante da Lei n.º 14.676, de 2011, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2012-2015.

Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 718, de 2009.
a) Adriano Diogo - Relator Especial

